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Revista de Direito Agrário, v. 6, n. 6, 1981.
Da Preferência do Arrendatário à Aquisição do Imóvel Rural 
Estatuto da Terra (lei 4.504, de 
30.11.1964) " Artigo 92~ ..... 
§ 39 - No caso de alienação do 
imóvel arrendado, o arrendatário terá pre· 
ferência para adquirí-Io em igualdade de 
condições, devendo o proprietário dar-lhe 
conhecimento da venda, a fim de que 
possa exercitar o direito de preempção 
dentro de trinta dias, a contar da notifi­
cação judicial ou comprovadamente efe­
tuada, mediante recibo. 
§ 4~ - O arrendatário a quem não 
se notificar a venda poderá, depositando 
o preço, haver para si o imóvel arrendado , 
se o requerer no prazo de seis meses, a 
contar da transcrição do ato de alienação 
no Registro de Imóveis". 
Decreto 59.566, de 14.11.1966 
"Art. 46: Se o imóvel rural em 
venda, estiver sendo explorado por mais 
de um arrendatário, o direito de preem· 
ção só poderá ser exercido para aquisição 
total da área. 
§ I? - O proprietário de imóvel ru­
ral arrendado não está obrigado a vender 
parcela ou parcelas arrendadas, se estas 
não abrangerem a totalidade da área . 
§ 2~ - Nos casos deste artigo, fica 
assegurado a qualquer dos arrendatários, 
se os outros não usarem do direito de 
preempção, adquirir para si o imóvel". 
1. A faculdade de adjudicar o pró­
prio imóvel, em decorr~ncia do direito de 
preempção, apresenta-se como pretensão 
legalmente atribuída ao arrendatário, a 
despeito de o artigo 47, in fine, do De­
creto 59.566, de 14.11.66 - Regulamento 
do Estatuto da Terra, mencionar que o 
descumprimento da obrigação resolver-se­
ia em perdas e danos. A doutrina preva­
lente é no sentido de que tal menção in­
fringe a própria norma do artigo 92, § 49, 
do Estatuto. 
É uma pretensão voltada à aquisi­
ção do bem: haver para si o imóvel arren­
dado. Assim Revista de Jurisprudência 
do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul", 6/178, 10/188, 25/249 (1~ Câ­
mara Cívil); idem "Revista Trimestral de 
Jurisprudência" , 69/216. 
A resolução em perdas e danos, refe­
rida no decreto, poderá, no máximo, ser 
uma opção em favor do arrendatário, con· 
cedendo-lhe ajuizar, se entender mais con­
veniente a seus interesses, a ação indeniza­
tória ao invés da ação de preempção pro­
priamente dita. 
2. Passemos a uma segunda questão, 
relativa à exegese do art . 46 do Decreto 
59.566, Regulamento do Estatuto da 
Terra : se alguém for arrendatário de uma 
área "X" contida no imóvel maior "Y", e 
se o proprietário quer vender todo o imó­
vel Y, o direito de preferência poderá ser 
exercido apenas sobre a área arrendada X, 
ou deverá ser exercido, necessariamente, 
sobre a totalidade da gleba? 
Consideram alguns, interpretando o 
art. 46 do citado decreto, que se o arren­
datário martifesta preferência apenas no 
tocante à área arrendada, deve ser tido 
como carecedor de ação, e inclusive seria 
insuficiente o depósito do preço, porque 
tal depósito deve corresponder ao preço 
da totalidade da área e não apenas ao da 
parcela objeto do arrendamento. 
É tema grave, ligado inclusive à h ie­
rarquia das normas jurídicas. 
O Estatuto da Terra, no art. 92, § 
3~, refere o seguinte: "No caso de aliena­
ção do imóvel arrendado, o arrendatário 
terá preferência para adquiri-lo em igual­
dade de condições. .. " (grifamos)". 
Ora, o "imóvel arrendado", quer-nos 
parecer, é a própria área arrendada, e não 
a gleba maior dentro da qual a área arren­
dada se situa . 
Diz a lei: "O arrendatário terá prefe­
rência para adquirí-Io em igualdade de 
cond ições". Adquirir o que? Adquirir o 
imóvel arrendado, a área objeto de explo­
ração direta, quando possível sem ofeosd 
ao módulo. 
Entretanto, lê-se no decreto: "Se o 
imóvel rural em venda estiver sendo ex­
plorado por mais de um arrendatário, o 
direito de preempção só poderá ser exer­
cido para aquisição total da área" (art. 46 
do Regulamento). 
Então, em exegese literal, teríamos o 
seguinte : a Lei atribui ao arrendatário um 
determinado direito, o de "haver para si o 
imóvel arrendado", e vem o Regulamento 
e prevê que se for vendida área maior, o 
titular do direito de preempção só poderá 
adquirir o imóvel arrendado se também 
adquirir as áreas não arrendadas. Destarte, 
o direito de preferência fica, nesta hipó­
tese, sujeito a um condicionamento, a 
uma restrição, a um ônus que pode não 
convir ao arrendatário e que não está COI!­
tido na lei 
Talvez venha a ocorrer, com relativa 
freqüência, que numa grande proprie­
dade, um latifúndio - uso aqui a expressão 
latifúndio no sentido de grande proprie­
dade , não de propriedade inexplorada ­
haja lavoureiros que arrendam áreas relati­
vamente pequenas e que jamais estariam 
em condições financeiras de concorrer, de 
ombrear com pessoa abastada que queira 
éomprar o todo. Então , os pequenos ar­
rendatários, em infringência à própria fi­
losofia que inspirou o Estatuto da Terra, 
estariam praticamente privados e excluí­
dos do direito de exercer seu direito de 
preferência, privados do direito de adqui­
rir para si a área objeto do arrendamento 
e tornada fecunda e dadivosa com o seu 
trabalho, frustrados pois os objetivos da 
lei e a função social da propriedade. (Lei de 
Introdução, art. 5?, Const. Fed. de 1969, 
art. 160, IIl, Estatu to da Terra, art. 12). 
3. A respeito deste problema, de 
eventuais antinomias entre a Lei e o res­
pectivo Regulamento, vale rememorar a 
lição do emérito João Barbalho, em sua 
"Constituição Federal Brasileira", edição 
de 1924, páginas 249 e 250, em que 
comenta a atribuição do presidente da 
República de baixar regulamentos para a 
"fiel execução" das leis . E a lição de Bar­
balho permanece atual, porque todas as 
co n s t i t uições posteriores dispõem de 
forma idéntica. 
Disse Barbalho, reportando-se inclu­
sive à lição de Pimenta Bueno no seu clás­
sico "Direito Público Brasileiro" pág. 237: 
"Fiel execução - Esta cláusula con­
tém salutar aviso; recorda que o poder de 
regulamentação, discricionário quanto aos 
meios a preferir, tem entretanto natural 
limite ; estes devem ser conducentes à exa­
ta e fiel execução da lei, sem alterá-la em 
cousa alguma; a este propósito cumpre 
lembrar , com Pimenta Bueno, que o Po­
der Executivo cometeria grave abuso em 
qualquer das hipóteses seguintes: ( ... ) 
b) em ampliar, restringir ou modificar di· 
reitos ou obrigações, porquanto a faculda­
de lhe foi dada para fazer observar fiel­
mente a lei, e não para introduzir mudan­
ça ou alteração alguma nela, para manter 
os direitos e obrigações como foram esta­
belecidos , não para acrescentá-los ou di­
minuí-los , para obedecer ao legislador e 
não para sobrepor-se a ele, ( ...)". 
Carlos Maximiliano, nos "Comentá­
rios à Constituição Brasileira", 3~ edição , 
n? 341, ensina o seguinte: 
uÉ possíve l distinguir a lei do regula­
mento, desde o momento em que se note 
que a lei tem por objeto declarar o di­
reito, ao passo que o regulamento tem 
por objeto desenvolvê-lo e adaptá-lo à sua 
aplicação . Por isso, a atribuição de direi· 
tos ou a imposição de obrigações à gene­
ralidade dos cidadãos é objeto da exclu­
siva competência da lei" . 
E no n? 342: 
"O seu dever é cumprir , e não fazer 
a lei. Daí se deduzem, quanto ao poder 
regulamentar, várias restrições: 















































não estabelecidas implicita ou explicita­
mente em lei; 
(b) não amplia, restringe ou modi­
fica direitos nem obrigações; apenas de­
senvo'lve e completa em particularidades 
as regras estabelecidas pelo Congresso; 
(c) fica inteiramente subordinado à 
lei; não faculta, ordena ou proibe senão o 
que ela, em tefmos amplos facultou, or­
denou ou proibiu". 
Pontes de Miranda, comentando a 
Constituição de 46, tomo m, 4a edição, 
páginas 120/121: 
"Onde se estabelecem, alteram , ou 
extinguem direitos , não há regulamentos 
- há abuso de poder regulamentar, inva­
são da competência do Poder Legislativo. 
O regulamento não é mais do que auxiliar 
das leis, auxiliar que sói pretender, não 
raro, o lugar delas, mas sem que possa, 
com tal desenvoltura, justificar-se, e lo­
grar que o elevem à categoria de lei. 
(... )" 
"Se o regulamento cria direitos ou 
obrigações novas, estranhas à lei, ou faz 
reviverem direitos deve res, obrigações, 
ações ou exceções, que a lei apagou , é 
inconstitucional. Por exemplo: se faz 
exemplificativo o que é taxativo, ou vice­
versa. Tão-pouco pode ele limitar, modi­
ficar ou ampliar direitos, deveres, preten· 
sões, obrigações, ações ou exceções. 
(... )" 
"Se o regulamento se afasta da lei, é 
inconstitucional. O Poder Judiciário pode 
dizê-lo, de acordo com os princípios do 
judicial controL Se o regulamento inter­
pretou a lei, e se se está a discutir se a sua 
interpretação foi, ou não, acertada , o que 
em verdade se discute é a sua legalidade 
Se o Poder Judiciário adota outra inter­
pretação, a que o regulamento deu tem de 
se considerar contrário à lei" (pág. 123). 
4. Parece-nos assim que o regula­
mento - apreciado sob exegese literal ­
terá excedido o poder regulamentar . 
A lei dá ao arrendatário o direito de 
haver para si o imóvel arrendado. Vem o 
regulamento e determina: Não , o arrenda­
tário haverá para si o imóvel arrendado 
caso se disponha a adquirir também O res­
tante da área que o proprietário oferece à 
venda. 
Trata-se, portanto, de uma restrição, 
de um condicionamento, de uma limita­
ção contida no regulamento e que a lei 
não contém, não prevê , não estatui . 
Pode, entretanto, ser o regulamento 
interpretado como dispondo , de forma 
equívoca, quanto a um outro princípio, 
que, este sim, apresenta-se eqüidoso: o 
dizer que a norma do art. 46 do regula­
mento aplica-se, isto sim, aos casos de co­
arrendamento, do arrendamento em 
comum, do arrendamento em que há dois 
ou mais arrendatários da m esma gleba; 
nesta hipótese, aquele co-arrendatário que 
queira , só ele , exercer o direito de prefe­
rência , terá de exercê-lo sobre a totali­
dade da área arrendada e não sobre al­
guma fração ideal. 
5. É mister não esquecer a Lei de 
Introdução, art. 5S': "Na aplicação da lei, 
o Juiz atenderá aos fins sociais a que ela 
se dirige, e às exigências do bem comum". 
E este direito de preferência está, 
exatamente, atendendo em certa medida 
às exigências do bem comum, relacio­
nadas com a função social da propriedade 
que a atual Constituição Federal preco­
niza no seu art. 160, inciso 11 1, e mencio­
nada também no próprio Estatuto da 
Terra, art. 12, onde se lê: " Ã propriedade 
privada da terra cabe intrinsecamente 
uma função social e seu uso é condicio­
nado ao bem estar coletivo previsto na 
Co ns ti tu ição Federal e caracterizado 
nesta Lei". 
Um dos aspectos desta função social 
é exatamente esta vantagem , se assim 
posso dizer, outorgada à pessoa que dire­
tamente, usando seu trabalho e seu capi­
tal, trabalha e explora a terra. 
Alguém poderá alegar que o proprie­
tário por vezes resultará prejudicado, pois 
vendendo a área global obteria um preço 
melhor do que se adstrito a fracionar, a 
oferecer separadamente a área objeto do 
arrendamento e a área restante. 
É evidente que em determinadas hi­
póteses , pelo menos em teoria, tal incon­
veniente irá ocorrer. As normas legais , em 
última análise, apresentam sempre um 
sentido de transigência, de acomodação 
entre interesses distintos ou opostos. E 
aquL cumpre prevaleça aquele interesse 
que o Estatuto da Terra objetivou espe' 
cialmente tutelar, o do arrendatário; aliás, 
o proprietário que , diante do Estatuto da 
Terra , contrata um arrendamento, já 
sabe, ou deve saber, que está concedendo 
ao arrenda tá rio vários d irei tos, e inclusive 
aq uele direi to eventual, potencial, de 
aquisição daquela gleba, isoladamente. É 
um risco que o arrendador assume: na 
hora de vender a sua gleba, se quiser 
vendê-la, irá deparar com o direito do ar· 
rendatário, e estará constrangido a rcs· 
peitá-lo. 
6 . O argumento de que haveria o 
risco de se criar um condomínio "sem 
razão legal" entre a área arrendada e as 
demais áreas, na hipótese de procedência 
da ação de preempção - apresenta-se des· 
valioso. Caso se criasse um condomínio, 
seria um condomínio com base em lei, e 
que se resolveria como os demais. Mas 
realmente não haverá, de regra, condo· 
mínio, porque objeto da adjudicação é a 
área arrendada, aquela área certa sob a 
posse direta do arrendatário. 
Esta interpretação do Estatuto da 
Terra encontra, inclusive, amparo e si· 
milar no Direito comparado. Em parecer 
do ilustre professor Leães Sobrinho aluo 
sivo ao assunto em exame, é feita remis· 
são à lei francesa de 17 de outubro de 
1945 e que, no art. 5S', reza o seguinte: 
"Dans le cás ou le baiUeur veut aliéner, en 
une sele fois, un fonds comprenant plu­
sieurs explotations distincts, il doit 
mettre en vente separement chacune de 
celles-ci, de façon a permettre à chacun 
des beneficiaires du droit de preemption 
d'exercer son droit sur la partie qu'il 
exploite". 
E isso porque "entre l'intérêt évi­
dent du propriétaire à une vente globale 
plus avantageuse eles intérêts des pre­
neurs, la loi préfêre nettement ceux-ci à 
celuilà" (Ourliac e Juglart, "Fermage et 
Metayage"). 
7. A orientação aqui exposta mere­
ceu, em 1975, acolhida no egrégio Tri­
bunal de Alçada do Rio Grande do Sul, 
2~ Câmara Cívil, apelação nS' 9.454, de 
que fomos relator (Revista "Julgados", 
vol. 18/167), concorde, em termos e em 
fundamentados votos, os demais integran­
tes da Câmara. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
